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IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

01-06 :16/15796PROJETO DE LEI N°

Dispõe sobre desconto de 30%
no IPTU de imóveis edificados
anteriormente à Lei 11.228/92,
dotados de elementos constru-
tivos de captação e retenção
parcial de águas pluviais.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Os proprietários de lotes edificados anteriormente à Lei
11.228,92, situados no âmbito do Município que forem dotados de elemento
construtivo, destinado à captação, absorção e retenção parcial de águas pluviais
terão abatimento de 300/0 (trinta por cento) no valor do IPTU da respectiva
propriedade.

Parágrafo Único - O elemento construtivo de que trata o:capurdeste
' artigo será definido pelo Executivo com dimensões 'padrão adequados ao tipo de

solo e áreas de lote prevalentes no Município, e capacidade de absorção
equivalente à produzida por 15% de área livre de pavimentação no lote em
questão.

Art. 20 - O interessado no benefício estabelecido pelo artigo 1° desta
lei deverá solicitar ao setor competente os dados referentes à constituição e
execução do referido elemento construtivo e, após sua execução, a vistoria.

Parágrafo Único - Aplicar-se-á o abatimento no IPTU previsto na
presente lei, apenas aos imóveis cuja execução do elemento construtivo de
captação, qbsorção e retenção parcial de águas pluviais esteja em conformidade

SEÇAO DE cREnfflikinosições da presente lei e sua regulamentação.
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Art. 3° - O abatimento previsto no artigo 1° da presente lei recairá
sobre o exercício seguinte à comprovaçáo de seu direito.

Art. 4°- O Poder Legislativo regulamentará a presente lei no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua publicação.

Art. 5° - As despesas decorrentes da execução da presente lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 60 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário	 .

Sagulas-Sassões, àt# de junho de 1996.

ZENAS PIRES
Vereador

Cód. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



JUSTIFICATIVA

A presente propositura objetiva conceder incentivo fiscal
aos proprietários de imóveis edificados anteriormente á edição da Lei
n° 11.228 / 92 que forem dotados de elemento construtivo destinado á
captação, absorção e retenção parcial de águas pluviais.

Visa o projeto aplicar a tais imóveis desconto de 30% no
valor do 1PTU.

Tal medida reveste-se do mais alto interesse público, eis
que a medida ora proposta objetiva incrementar a absorção das águas
das chuvas, implicando em redução sensível nos problemas de
enchentes, causados, em grande parte, pela impermeabilização do
solo urbano. O caráter social de tal proposta é inegável, sendo
sobejamente conhecido o flagelo causado pelas águas das
intempéries, mormente no verão, deixando ao desabrigo inúmeras
famílias e transtornando o trânsito da Cidade.

No tocante à determinação do montante de receita a ser
renunciado com a implementação da propositura, calculamos que, do
total de 1PTU previsto (cerca de R$ 692 milhões), haveria redução de
arrecadação de cerca de R$ 350 mil. O Programa a ser anulado seria

o de código 07- Administração.

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
Cód. 0522
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Ao Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta, em 27/06/96:

Pá CAML de Cond. o bulam

LUIZ AREI—AS—Crt C'ARVALItO
Ase. Tecn. Leg. Chefe - A. T. PA.
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

450filt
c io

Presidente da Comisso de

Constituiço e Justiça
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E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI M2. 0616/96.

O nobre Vereador Zunas Pires apresentou projeto de lei,
que disp';e sobre o desconto de 30% no IPTU incidente
sobre im6meis	 edificados	 anteriormente 'a	 Lei	 n.(2.
11.22S/92, que forem dotados de elemento construtivo
destinado 'a captaço, absorço e retenç'ão parcial de. •
águas pluviais.
Sob o ponto de vista legal nada obsta a propositura, eis
que o Vereador detém competência para iniciar o projeto
legislativo	 em	 matéria	 tributária,• - ,
estabelecendo incentivos fiscais. • -	 ••
A proposta encontra amparo nos arts. 13 .7 . inciSos I
37 7 "caput", e 160, VII, da Lei Orgânica do-MUnicípio.'
Por se tratar de projeto relacionado sa matéria tributária
e ao C6digo de	 Obras e Edificaçes,	 dever7to ser
realizadas pelo menos duas audiências pilblicas durante
sua tramitaç'ão, conforme determina o art. 41 7 incisos V e
VII, da Lei Orgânica do Município.
Pelo exposto, somos

•PELA LEGALIDADE
Sala da Comisso de Constituiç"ão e justiça, 1 "). 10(41

n . n
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! 17-1293/1996
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A Douta Comissão de
poiitic .à 1;:'::...u.:,, i'..',etrepolitona
e Meio to.drie d(

Em, 

4
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ORLANDO KOCT NIENDES
AUXILIAR LLGISLATIVO

' Recebido na Comissão de

Politica Urb. Metrop.o Meio

Ambiente

Ema:, .09 qb as là.'°° li

DONIZETI Á. PONTES
Assist. Parlamentar

AO NOBRE VEREADOR  (_.../z/e(270 mari c(4,
PARA RELATAR.

Sala da Cernissão de Politica tittaila, Metropolitans

e Meio Ambiente.
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CÂMARA

_
COMISSX0 DE POLÍTICA UR BANA. METROPOLITANA

AMBIENTE 

io Meneghini

ati

E MEIO

Presidente: Sr. Vereador Eml

Membros	 Srs. Vereadores

Aldalza Spo

Bruno Feder

Faria Lima

Tereza Cria

Ana Maria Q

Audiencia Páblica realizada n "AuditOrio Vereador Antonio

Sampaio" da Câmara Municipal

Em 30 de outubro de 1996.

Solicitante: Sr. Vereador Erni

(Memo. n2. 62/96)

Secret&ria: Mariamalia de Vas

1 	
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das suas ativiàades escolares causa danos irreversfveis com relaçãO

. aprendizagem ', desenvolvimento do currfcalo, a14m das crianças ficarem'

r/

ROOtZW

""	 "'	 • lho 01- te 'íaani -propoem a escola como abrigo,Provisorio o Canse

• ..	 •

on ra um vez que oè ÉíédUlzo 00.111 O afastamento daà'Oritiii.gas.	 .	 .

.„

è o seguintet

FOU1A

Sr.Trtaidente, o Conselho aprova a proposta, po0m no ,art.
.• • • ••	 - ••	 .	 •	 • -

__1)4U1ORAFO 

Carla

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
- TAQUIGRArIA

ti.* Tubi
SESS AO

•

10,10. 96
DATA

'	 .
.	 =	 •

*.	 ; ,.• 

,

abandonadas naa ruas sem atividades1,,gLar•n•	 Li V 01. •	 07.

O Ant. 4 2 que o Consêlho menciona 4 o seguinte% o Não haveh.

do locais alficientes para este atendimento, poderá ser des&gnada esco-

a ou centro esportivo pelo prazo maximo de 15 dias, sendo renovado, ex

cl,isivamente, apOs aprovação da Câmara Municipal.

A SR4. ANA MARIA QUADROS - Realmente o Conselho tem razãd.

Çorque por esta medida provisória que se coloca há o prejuízo na escola

ridade da criança. Concordamos, neste sentido encaminharíamos que no

Sibstitutivo revíssemos este art. 4 2 tendo em vista o posicionamento d

Conselho da Criança e do Adolescente.

A ' paravra está abertã para os presentes.

/Na ausgncia de intervençao, seg2irem6T-para o próximo.

O próximo 4 As 10:30, temoi, 20 minttos de espera.
(3



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

— TAQUIGRAFIA —

Mora o assunto zoneamento e ocupação . do 8010, coi dez minutos de atra

so. PL n32 939/95, segunda audfancia pUblica, dispBe sobre oondiçaes de

reforma e ampliação de -edifiCaç ajes utilizadas .para mothe ' eui qualquer
.	 . -

zona de IMO,.

O SR.ROBERTO — Projeto de Lei n2 939/95 de autoria do Verea,

dor 30se Viviani Ferraz. O pr4oheto dispae sobre condiç wjes espettolficag

para reforma e ampliação de edificaçUs e ediffcios utilizados para mo-

teis em qualqer zona de uso. Deacordo com o porjeto, as edificaçUs s4

poderão sofrer reformas ou ampliaç3es se atenderem as caracnterlsticas

flsicas definidas nos quadros referidos & categoria de uso S2.5 da Lei

n2 8.001/73, =Iara exclusivamente para terrenos incorporados a edifica-

çCies destinadas a moteis quando da aprova4o do referido uso. O proejto

previ tambem que as edificaçCies destinadas a moteis estejam enquadradas na

zona de uso Z6 1 regularmente existentes anteriores à Lei n2 9799/94,

poderão ser objeto de reformas e amp1ia4es.

A justificativa do autor e que esse projeto resultou do plei-

to dos proprietrios desse tipo de ira el, que argumentam 4 ser prejudi-

cados pelas leis 8904/79 e 9699/84 q 	 definiram em Ultima instância
,	 I

ser apenas zonas/ de uso do tipo Z8- o9 as zonas xxx rurais aquelas pos-
IL4

definiram em Ultima instância

KPOGRAF
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Anais°
SESSÃO 

AUDI2NOIA P.
DATA

30.10.96
FOLHAROO IDO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
- TAQUIGRAFIA do prv7

do
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0£170113 de receber inatalaOes de motel% Desse modos, essas leis levam
.	 • • •	 I

ã yraytkft proibição de ampçliação dos moteia existentes em outras zonas

de uso. A proposta no sentido de otimizar o aproveitamento do Potenoix
•

construtivo. Por fim, o autor lembra em sua eXpásiçTio de motiVos que " to--

projeto trarga resultados positivos á municipalidadea já que se amplia

a arrecadação de impostos.

A posição da Bi °omissão de justiça foi pela legalidade com

apresentação de substitutivo de modo a adequar o projeto á melhor ton.-.

(Ia legislativa.

0bserva0es: a comissão de politica urbRna metropolitana e

meio ambiente já se pronunc Jou em parecer tendo mesmo sido contraria

propositura, onde lembrou-se que a proposta tem outro espírito, diverso

daquele dado pelas leis n2 8904/79 e 9799/84. Senão, vejamos. Transcre-

vendo um texto da Expitx es exposição de motivos apresentado pelo proje-

to de lei n.2 52/79, que resultou na lei 8904/79, temos: "A administração

reconhecendo os inconvenientes e abusos que ttm eido praticados e Et sen

sível aos apelos a diversos setores da população determinou a realização

de estudos visando á solunão dos t problemas surgidos, os quais incluí

ram pela disciplinação definitiva da medida proposta. Transcrevendo tam-
.

bem um trecho da exposição de motivos apresentado no projeto de lei n2
A6

KPOGRAF



FOLHARODIDO

3A52 3040.96
DATASESSÀOTAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SraaArp.LOIA	 do pra
— TAQUIGRAFIA —	 (Q	 de ^19 .:21,

O :pR-./c00 ,Rrin

ktmatou r.
T. APARTE

Anona('

255/84, qUe rematou na 1ei9799/84, tem.;.ses "Em Be tratando (te atividar

*de intrineecamente ligada a uao de autoldvil exercida caracter-ft:Moam°

	

..	 • • • . ••	 ' 	 -

te em.condiçaea horizontais e por ias° mesmo ocupando gran4ei-Oapaq0¡
.	 .	 .	 I ,- a.

	

.	 ...	 .	 .
Preconiza'e art. 12 desse projeto de lei que taia estabelidimntoa eej

localizados exclusivamente na zona de uso 2.400, zona rural.°

Concluindo, novamente, usaremos as palavras dadas em, nosso p

recer, folha ns? 3 do processo, que diz o seguinte: permitir a reforma e

ampilliação dos moteis significa xá autorizar que afronte legielação

gente desviando os motivos de sua promulgação.

Houve a realização da axi±audAncia pUblica, não tendo kakt

havido nenhum pronunciamento que possa acrescer g presente propositura.

Ajlut_AHLE=0122 COMD j4 foi lido, na primeira au-

di gncia pliblica foi colocado que mexdr, autorizar esse projeto alterar

o zoneamento sem Int consulta previa aos moradores da região. A palavra

está aberta a quem dela quiser fazer uso.

JOSÉ INEMINX ALBINO ALVES CARREIRA Presidente da Associa go

..rotels1 - Posso garantir • e ésee projeto não foi iniciativa

,I
nossa. Não sou a favor. Isso foi dis utir muito amplamemte em 84. Pen-

it. 
KeOGRAF

Paulista dejateLs1 - Posso garantir
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TAQUIGRAFIA -

IRAPO •	 SESSAO	 DATA	 I

Anelios:

TAQUIGRAFO

r.

80 qMe st do jeito que.f.oi disciplinado est& bom. A 'anica observa40 que
•	 •

ou poderia fazer g com relaçlo a

tem a area quanto

reformas ou aumento de &roa para quem

00	 motgiss seria o rim daa transfórmar

Nao, o projeto que est; em disO Sn.

oussao ; o 939/95, que tispn% disple sobre eo1ndiç3es espectfloas para

reformes e ampliagBes em tedif/cioa usados para mot gis. O projeto para,

transformar drive-3x em motel foi retirado.

O SR. JOSt ALBINO ALVES CARREIRA - EnTâo estÁ bom. De qualque

maneira, se for m para simples reforma e aumento de motgis que j;

existem e dispOem de Área que pode ser utilizada, tudo bem. Quanto a no-

vos mot4is, não.

A SRA.. ANA MARIA QUADROS . Más no foi reivindica9ao da asso-

oiaçâo.

O X SR. JOSã CARREIRA - Não, nâo foi. Posso lhe garantir que

n73.o.

•

KPOGRAF
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L	 1	 DATA

7.

seSsAoTAQUIGRAFOiRAFO

reador Alberto Hiar. O projeto isenta do pagamento de MV os terrenos

não É edificados, terrenos baldios, que se acetinarem a implantação de

tirea de lazer e/ou esportiva serafins lucrativos para utilização da co-

munidade, desde que por perUdos nunca inferiores a cinco anos, Ressalte

se que todas .as despesas com quais quer projetos ou construção, adtminis

tração e conservação de equipamsntos e edificação, serão de respansabili

dado da comunidade solicitante 	 desvio da finPl í dade ou a reversão do

processo...
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.	 .	 .
.	 . •	 .

bilidade de construção, pendkcias judioiais, esphios

bam se tornando dephitos de lixo e entulho, foco de proliferação

de insetos e ratos ou ponto de encontro de marginais e desocupa-1

dos. A ocupação dessas áreas para o fim pretendido ao lado de aca-

bar com az mazelas apontadas propiciará a jovens e crianças um lo-

cal mais apropriado para a prática de brincadeiras e jogos ao in-

v4s de utilizarem a via publica, como hoje 4 corrente, o que os

leva a colocarem suas vidas em constgates risco devido ao afluxo

de v-elculos.

A posição da Comissão de Justiça foi pela legalidade

com apresentação de substitutivo apenas para adequar a proposta

à melhor tjonica de elaboração legislativa.

4„.2114u.aujnala.alualu - o assessor do Vereador Albor,-

to fiar se encontra presente? (Pausa) O projeto, então, está em

discussão.
Ic1

KPOGRAF
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— TAQUIGRAFIA

FOLHAROO IDO SESSÃOTAQUIGRAFO

'
•f

e.

•n• n •

2
.	 '.

' Znteiro lAáa dIT	 ,.	 4

• ••

	

' • -	 •

• -.2y-	 . k •	 -

•

	

- •	 '

• • ,•	 ?
• •	 . • . r. •	 r-2?"' "'	 . " N •	 ".	 •

•

cgt	 11	 SR	 tomo cidadão, Gostariadr,
45 C.a-

-	 •	 -	
A	 ;	 •

do louvar& a inioiati.a dO" Vereador. p...12Ma
• .	 •

rente de esPaçoe para esse tipo de atiylda4e','400 de firtebol,

atividades para esaa garotada toda e a gente Sabe que tem Egito

terreno baldio por al que acaba virando matagal, zonas de alto se

risco. S4 suspeito que mesmo a Cãmara aprovando esse projeto o

Executivo o vete por se tratar de isenção de IPTU.

W42A421101. - Meu nome 4 Rosana e sou assessora da

Bancada do n do B na Cãmara. Queria fazer e4 uma observação:

inlmeros projetos estão entrando pedindo isenção de IPTU na Cama,

ra, então a gente percebe que tudo 4 pretexto. A questão do uso

social acaba sendo pretexto para rãrios projetos que estão entran

do aqui sem se avaliar um pouco que essa 4 uma das principais fon

tes de recursos da Administração Municipal, de arrecadação de re-

ceitas.

Então, acho que esse projeto t 04 deveria prosperar na

bodida que ficasse condicionado à iinatura de responsabilidade

1	

dde: alguma entidade comunitztria que estivesse fazendo, de fato,
i

,K)

Kmam	 I

sinatura de responsabilidade

f
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Fara unkr.

desenvolvendo atividades de lazer porque 'esse . proáeto pode dar

Jurgen para todas as quadras de aula e outros eq,uipanantos de
/ •

#arèas particulares em, bairres nobres da, ílidade O transforma-reme
_	 . .	 ,

Pedirem isençao de IPTU. OQUOr dizer, basta colocar duaa traves de

oamPo de £útebol lã, em qualquer terreno baldio, e ela xxt vira

uma area de esporte e lazer.

Então, acho que esse projeto deveria ou ter um sUbet14

tutivo da Comissão de Polltica Urbana, enfim, alguma coisa que

amarrasse efetivamente Natividades voltadas para o lazer da po-

pulação,principalwnte da população de baixa renda.

O SR. ROMERTO Queira lembrar que o paratgrafo primeiro

do artigo 42 diz o seguinte: "ToXdas as atividades desenovlidas

no imOvel objeto da isenção não podergo ter fins lucrativos." E o

parggrafo diz: "A comunidade poder& captar recursos junto é ini-

ciativa privada e ter& direito . Cie explorar o espaço para divulga:-

ção'institueional l de acordo com o estabelecido nesta lei e de-
.

mais legislaçries municipais. E dever ser feito um termo de cessã

da Prefeitura com o interessado.

KPOGRAF
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r& tadbem h comunidade a fiscalização * " Então o problema 4 Agam-- .

seXtc 4 "comunidaeu • 'Nos coloca que fossem aa associaMs, tino!
,

i	 ..	 .

fiscanzação porque "comunidade" fica geral, Então, quem sabe no

substitutivo, aproveitan.Ao a sugestão da assessora da Vereadora .

Ana Martins, colocar mesmo que fossem as entidades de bairro ouf

as enti~es filantrOpicas, sem fins lucrativos, que pudessem fia

calizar,

Al,sigm mais quer fazer uso da palavra? (Pausa) Porque

o comunidade"fica vago, quem 4 a comunidade? rode ser qualquer um,

Talvez fosse melhor colocar as associagaes de bairro ou az entí

des filantrOpicas, sem fins lucrativos, Outra coisa: ela seria

aberta copmnidade toda? AL 4 que fica o problema porque pode

ser uma entidadd que queira usar ela, entidade. Então, acho que

teria que ficar na redação que essa entidade seria responfutvel 	 -ç

pela fiscalização, mas que seria aberta a toda comunidade com ai—

gume critárius. Se não, fica fica I espaço da entidade ati. Pode

ser, mesmo4 que ela / seja sem fins,1ucrativos, conhecemos várias

- ,
vez, de bairro? Ou qualquer outra entidade que . pudesse fazer casa

CUM!

( i..,

- ..:•.-
:
:-/
/

.5
5
iç
fr

delas, poderia se sponsabi mas ficar para uso dela e an—
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tão não tem esse objetivo que o autor quer qun e de abrir para a

comunidade.

Mais algum gostaria de fazer uso da palavra? (Pausa)

Então, vamos passar para o pr4ximo, cipo o kleSge* 324/96, segun-

da audiancia pUblica. Permite que postos de serviços de abaste-

cimento, de lubrificação e da lavagem de veículos comercializem

vários produtos, entre os quais botigies de ge,s Èas ate 13 quilod.

O autor 4 o Executivo.

O SR. ROBERTO - Projeto de Lei n2 324/96 1 de autoria do

Executivo. O projeto altera o artigo 25 da Lei n2 7.805, de 12 de

novembro de 1972, alterado pelas Leis n2 9.483, de 22 de junho de

1982 e n2 10.041, de 25 de fevereiro de 1986. Passa a ser permiti

da a comereialização de botiOes de gás liquefeito de petreleo,

GLP, de ate 13 quilos nos postos de abastecimento, lavagei . e lu-

brificação de veículos no Municipio de São Paulo. O Executivo to-

fr4 30 dias para regulamentar a materia.

A justificativa do Executivo 4 que a permissão para co-

mereialização de botijSes de GIP, anent~~~5~~~

1

A5á
ROD(DO FOLHA

5
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com as devidas cautelas permitir; o melhor atendimento à coletividade

nesse estabelecimento. O parecer da comisslo de Justiça foi pela

legalidade, mas apresentou, a fim de resguardar o principio da

isonomia, artigo 52 da Constituição da RepUblica, um substitutivo

que permite as seguintes atividades: 1) de comercia1iza4o de

acessorios, petas de iimpxxx emergencia e produtos de limpeza para

velculos; de botijOes de g;s liquefeito de petrOleo de ate 13 quilop

de artigos de mercearia, sorveteria, "rOtisserie", congelados, gelo,

bebidas e artigos de tabacaria; de jornais, livros, revistas,

discos, fitas e material fotográfico; de artigos de farmácia. 2)

prestaçao de serviços de borracharia; de barbearia; de locação e

venda de discos e fitas de vídeo; de caaveiro e cOpia; de venda de

ingressos para espetácàlos culturais, artísticos e esportivos. 3)

de instalação de caixas eletrônicas destinadas à prestaçâo de

serviços bancários básicos; de casas lotericas; de lanchonetes.

O substitutivo exige que sejam garantidas vagas de estacionamento na

proporçâo de uma para cada 35 m2 de áreaLonstruida, caso essas

atividades estejam presentes no estabel cimento. Essas vagas deverIo

ter acesso exclusivo e independente Sreas de acesso, circulação
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ObservaçOes sobre a propoSiturat a legislação em vigor

permite nos postos de serviço, abastecimenn e 1ubrificaç4o e

•

lavagem as atividades de comercialização de acessOrioseípeças de
..	 ,	 .	 ..	 •	 ..	 --	

",	 , t,...k. 1,7---; • ._. _ 	 •

emerge/leia, produtos de limpeza para velculos, gelo, 'refrigerantes e

artigos de tabacaria, alem da instalação de caixas eletrônicas para

prestação de serviços bancários básicos.

Na primeira audiência pilblica houve manifestação a favor tr

contra a propositura. Os argumentos favoráveis dizem respeito à

facilidade com que a população poderá adquirir os botijOes de gás,

aja que sempre existir um posto de abastecimento prOximo a residência

do usuário, e atualmente o posto de gasolina e um posto de utilidade

pUblica. O ponto de revenda do gás no posto seria bem mais barata do

que no caminAo. Os argumentos contrários se basearam na periculosida

de em se estocar botijOes de gás junto a tanques de combustíveis,

agravada pelo fato de que 60% dos botijOes estão em mau estado de

conservaçao e que muitos dos postos estão em zonas residenciais.

O botija() quando explode, mata. O fato de por vezes existir

vazamento de gasolina nos postos agrava muito a periculos,dade do

estoque de gás nesses locais. A comercialização do GLP te» de ser

.95

..,17.4,."1,.• C.a.,	 la • 3	 •
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feito por pessoas capacitadas. Os locais para venda de botijOes já

existem e tem legislação especifica. Tambem a venda de gás em postos

estimula o transporte dentro do veiculo, o que 	 extremamente

perigoso. Primeiro deve vir o interesse páblico e depois o comercial.

A questão dos derivados do petróleo não á s6 de gás, mas de respeito

à vida, do subsolo, meio-ambiente e direito cicidadlo de ir e vir.

Tambem houve contestação ao substitutivo, que contemplou uma iixagxr

longa serie de atividades que poderiam ser exercidas nos postos de

abastecimento, pois eles se tornarão mini-shopping centers perigosos,

insalubres, onde tudo 	 permitido, sujeitandxxo as pessoas ao risco

inerente ao posto de gasolina.

A .RA. ANA AI.t JADRU - Esta	 a segunda audiência

/0 -olica e, como o Roberto ja leu, muitas colocaOes serias foram

feitas aqui. Então a palavra está aberta, lembrando o nome a e quem

representa.

G :3R. VALDIR SANCriES - :jou presidente do Sindicato dos

Revendedores de Gás de sao aulo. Enfatizi ndo as justificativas

contrarias que ja estão na primeira audi cia publica, não caberia

repeti/1' tudo o que foi dito em contrárq n , ' sobre o risco que iria .>)1
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surgir a mais na cidade de São Paulo. Gostaria de passar às mtos dos

senhores da Mesa, antes gostaria ate de dar uma lida rapidinho. É que

quando da proibiçto do gás em postos de gasolina, em fevereiro de

1995, o trabalho,feito pelo Sindicato dos Trabalhadores do nosso

Sindicato de Revendedores junto ao Contru, à Secretaria da Habitação,

mostrando para esse órgão o risco que a cidade estava correndo.

Prontamente o Secretário da Habitação se ateve aos fatos, levantou ars

as leis e realmente proibiu a venda de gás em postos. E essas foram as

notíc i as que sairam nos jornais. O Jornal da 'Tarde, 5:1 feira, 16 de

fevereiro de 1995: "Venda proibida em postos. Fiscais da Secretaria da

Habitação das Administração Regionais e do Meio-Ambiente iniciam hoje

a fiscalização dos postos de combustíveis da cidade. Eles são

proibidos pela Lei 10.041, de 25.02.86 a comercializar gás liquefeito

de petrOleo, GLP, mas muitos tôm essa prática. Na segunda-feira, a

Secretaria da Habitação concluiu a entrega de comunicação às

empresas distribuidoras,dando prazo de 48 horas para que sejam

retirados desses estabelecimentos todas os botijOes. 0 posto que nao

cumprir a determinação terá sua licença de funciJnamento cassada e

será interditado. Segundo Carlos Alberto Venturelli, diretor do

KFOGRAF
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Departplento de Controle de Uso de ImOveis do Contru, um dos locais

-
mais perigosos da cidade	 a Avenida Paulista, onde muitos postos
7, - -- ", ;• . ',	 - •;;:j4‘ á" . •	 .

4	 ,

_Vendem bo :tijOes, armazenados dentro de gaiolas metálicas, O GLP e
ri':~Wfi21, n '...-, .,;;./ :- ,e,,,, -4 .. 1, r .4 •	

.	 .	 .	
....

/
mais pesado • o 'cliíe o ar e acaba penetrando nas galerias subterrâneás

•
da Telesp, Sabesp e Eletropaulo, com risco de explésIo. Para 'agravar a

c	 •

4	 •

E

P situa4o; essas gaiolas, segundo Venturelli, são pontos de atração de

1

descargas atmosfáricas, e em muitos postos são vistos botijOes

colocados nas calçadas ou interior de "boxes" dd lavagem de carros'

ou troca de Oleo, sem ventilação."

Uma outra materia l do Diário Popular, do dia 17, diz o

seguintes "Para o diretor do Contru, Carlos Alberto Venturelli, a lei

estipula que nenhum posto de gasolina pode comercializar o gás

liquefeito de petr6leo, GLP. Alem de os tambores não poderem ser

armazenados em locais prOximos a combustiveis, as gaiolas instaladas

pelas revendedoras de gás transformam-se em massas met;licas de

atração de raio, e torna a

KPOGRAF
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atividade muito arriscada. No casode vazamento, haveria l támbém o pe-

rigo do gás se acumular nos duios de exaustão dos tanques de combus.d

/	 .
veie, fazendo uma bomba prestes a explodir. Alguns poiStos visitados

pelo CONTRII mantinham as gaiolas trancadas a cadeado. No Auto-Posto

Cerro Corá, os fiscais áncontraram 115 botijões armazenados dentro e

fora das gaiolas. Mesmo que ele pudesse vender o gás, já estaria irre

1guiar.

Finalizando, no dia 18 de fevereiro, re-

presentantes das companhias rEzsratzftraxzebuRsíz distribuidores de gás

de cozinha reuniram-se com o Secretário-tbnicipal de Habitação, Lair

7rahenbuhl, para discutir a vende de eás nos postos de gasolina. Se-

gundo o Secretário, as companhias entenderam e aceitaram a proibiçao.

Comprometeram-se a retirar os botijOes dos postos imediatamente, e os

postos flagrados foram multados em 1.523 reais. Nessa reunião, expôs-

se a. lecislaçao autRizir-~xxz -(klif uriezmigíLti.~1.x2~s que am-

para a decisao da rrefeitura proibindo o comércio de eás liqUefeito

nos postos de ' Gasolina. Ele disse que: "Secundo a lei de zoneamento

do runicipioi, o Código de EdificaçOes, os postos e o comércio de gás

de cozinha ,Ltao enquadrados em categorias diferentes. O Secretário

KPodzarx:,z
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N6-5 Marcia Aud.rtibl.
•

30.10.96-

•
também mostrou o,24 a Lei Municipal 7.805, a 9.840'e a10.41, que

não admitem o uso millsto dos postos de gasolina. Vejam bem, tudo is-
•

solina. Agora fa0â Perguntai Por gite o.ExecutivO estámandando es-
Sendo

se projeto para esta Casa? Zraá que Os técnicos dos órgãos dele são

contrários a ele, conforme provaram. Passarei para a Senhora, depois,

para fazer uma análise, na Distribuidora (.?.) os botij3es estão em- f'

pilhados atrás de caixas de cerveja e refrigerante. Quer dizer, não
permitimos

tem critério nenhum de armazenamento. Se 116s 5Sigildimr5s a venda de gás

em postos de gasolina, nós estaremos na iminência de uma catástrofe

na cidade, com certeza. A situação dos botijOes, como já foi menciona

do, é triste. Quarenta por cento dos botijOes no pais é sucata; tem

que ser picotado para colocar um novo no mercado.

Era esse o registro que eu gostaria de

fazer, passando Ls mãos da Senhora essa noticia para fazer parte inte

grante dessa pauta, juntamente com os fotos que eu trouxe na primeira

audiência ilustrando a situaçao em que estãci as gaiolas dos postos.

A SRA. ANA mApIA QUADROS — Muito obriga

/da. Foi bastante interessante o que  foi tpazido. Mais algum quer se Si
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pascemos ao próximo: PL

584/96, segunda, audiei-icia páblica l altera o zoneamen-to da área do lo-

..	 : , .	 ":	 :	 ,	 • •	 ,	 1
teaMehto..reedericial Parque dos PrIncipes, :de Z-2, predominantemente

-
residencial, para Z-1, estritamente residencial. Autor: Manoel Sala.

O SR. 	 - Projeto de lei

nc? 584/96, de autoria do Vereador Manoel Sala. O projeto altera o zo4

neamento do loteamento Parque dos Príncipes, em verde na tela, locali

zado no distrito do Rio Pequeno, junto à divisa entre os municípios

de São Paulo e Osasco, em vermelho na tela,

Atualmente, esse loteamento localiza—se

numa zona Z-2, predominantemente residencial, com densidade democrá-
Conforme tendencias

fica baixe, em branco, onde está sendo indicado. Rexgaracxxxxlailatx
uni—familiares e multi—familiares,do comércio varejista, os
4.RWIÈRX2gMiliX~ÈMEUZEXIERX~R±R~X serviços e as institui

çOes de âLbito local (?). Os terrenos devem ter frente mínima de cmn

co mi

a

s e área mínima de 125 metros quadrados. A taxa de ocupaç-ão

relação entre a área de projeção d construção e a área do lote permi

tida é 0 1 -5, e o quociente de aproveitamento máximo, relação entre a

Éxrea da construç -áo e área do lote é de 1,0, podendo chegar a 2,01

0.25. 
KPOGRqUen o a taxa de ocupação ior -
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O loteamento passará a pertencer a zona

Z-1, exclusivamente residencial, com densidade demográfica baixa. O

uso conforme é residencial uni—familiar, com habitação por lotes e

os terrenos devem ter frente mínima de 10 metros e área mínima de

250 metros quadrados. A taxa de ocupaçao é de	 0,5, e o quociente

de aproveitamento máximo, de 1,0.

A justificativa do autor é que a medida

visa preservar as características do loteamento e manter uma continui

dade com assentan.ento vizinho já no Município de esasco. AsÉim, res-

guarda—se a qualidade de vida e os interesses dos cidadãos envolvi-

dos. A Comissão de Constituição e Justiçax emitiu parecer pela legali

dade. Observações: encontra—se anexo à propositura documento da Socie

dado Amigos do 1-arque dos FrIncipes, com descrição da área e SEXE

sues características de uso e ocupação. Há tamUm abaixo—assinado de

proprietrios soaicitando a mudança.

L ERA. ANI1 WARI QUADROS — O Daniel

vai explicar?

KPOGRAF
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O SR. DANIEL - Eu queria lembrar que

junto com esses documentos nesse loteamento já existem essas restri-

ções de contrato, contratualmente, e a lei municipal já prevê que

quando existe um contrato mais restritivo, prevalece o contrato do

loteamento. Esse projeto passando de Zona-2 para Zona-1 xip é mais

por uma questão de formalidade, de lei, mas a lei já garante que se-

ja restritivamente da forma que eles querem.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Alguém gosta-

ria de fazer uso da palavra?

A SRA.	 - Eu no conhe-

ço a área, mas acho interessantes algumas medidas de preservação de

elgums áreas da cidade, pois o que estamos vendo hoje é justamente

o contrário : uma pressa° pare se transformar todo zonemmnato resi-

dencial em éreas de alta densidade e uso de serviços, tal. Então acho

)
,

a medida interessante, e deve estar na preocupaçao dos moradores da

.	 ,/ •	 .	 __	 .	 ._	 _	 )/	 .	 .	 _ .	 .
,,

,/
Asoociaçao da Regia° esse problema das opera oes interligadas, porque

/	 ,1

nmedida em que n.o é uma Zona Z-1 ele fiou exposta a operaçOes in-
i
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Comléago.Pol,
UbaVera

2

que é o PL. 6,6/96, ls audietrioia iib1ioa. Diespae sobre a oonoessâo de 30%
•

de desconto do, IPTIJ doe im6veis erigidos anteriormente 1, Lei 11.228, de

, 6. 92, que dispZe de elementos construtivos deetinadx4 à retenção e oag-
-

iaÇâo de Agita pluviais. Autor- Z 'anas Pires.

O SR, 	 -eL312-61-671

:95",-de-a-utoria_do_V.eneadánlis P1re -3:-0 --proj eto-dispCie.sa.bre-4escont15

U_C-101t_no valor_do_IPTUrde imOveis-edificados anteriormentr'a r-61279

=8792,-déztadOr4T3-elemen:toS=2-9-trutivoa de ca

JLT ua-phwi 	 emento scona trutivo_seitx7re-fi_nide.:21:Q=Executá.

dinaena5 e s-pad.rao adelMerer,s-ao tipo-de-:_ao1o:e-Aser-dD-15-te prava-\

t'gb-en-to-ndr-m-u-nicipio-e-capacidade de- ab-s-o-rão._equivalent e.fa_pro_dirfrd5:7

:1551731.17-ire"--513.vx—:—e de  p=i1E-ent aç go do - lote ançãtres t ao -9

(0-_3n-f-é-re sUirlonio-r_ef e.ri do _ b en ef {c	 it ar_ao_s_e.to

icompetente-_dc-Exeouttvo rr-d-,Moseferei 	 itan„ão....e...ex,ecuçã'o

en1-1=6_construtivo_a—"-,....apOs _suaexe.=:a-W.,--e. sua v±stor ta?

ela propositura l o referido abatimentO do IPTU aplicar-se

apenas aos imgveis,cuja 'execuç go de elementalconetrutiva3 de captação,

absorção e retenção parcial de 4g-uaa pluviais estejam em conformidade

com as exposiç'Oes da referida lei e sua regularantaç'a.o.
KPOGRAFn1~
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-j0 *10. 96

águas

A justificativa dO autor objetiva incrementar a absorç go das

das chuvas, implicando em reduçgo sensível doe problemas de encheu

tes causadas, em grande parte, pela impermeabilizaç go do solo urbano.
•

A OdMissgO de . C .OnitituiçgO e Justiça foi 'pela legalidade.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - A palavra est aberta . a quem gos-.

teria de falar sobre esse projeto.

DELAMANA 	- Eu conheço o Vereador Zenas

Pires, MA da preocupaç go dele. Na semana passada, lu% tivemos a oportu-

nidade de analisar um outro projeto dele, o 593/96, que procurava regu-

lamentar essa questào.

Eu tive oportunidade de me manifestar, o Executivo tambem se

manifestou. Essa regulamentação pretendida no Projeto de lei 593 já es-

tava totalmente complmplada pelo COdigo de Obres e pelo seu decreto de-

>,.
gulamentador.

O COdigo de Obras incorporou uma lei doent go Vereador, hoje

Deputado federal, Ax'naldo Madeira, cuja preocupaç" era de minimánar,

ou, pelo menos, n.o piorar a situaç go de permeabillidade da cidade de

Sã.° Paulo.	 i
-34
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Eu, acho que ease 'novo projet0.,..6.0Xereador Zonas Pires, Ao 616/
_.•

• -

96 visa aquelas construçaes erigidas anteriOrmete ;% Lei 11,228/2, que.
• !,?..

e o "novo OOdigo de Obras. 	 •
•

-;
vtf,

lote totalmente pavimentado, a oriar uma espeoie de caixa de oaptaç go de

aguas e, em função disso, tem um abatimento de 30% no seu IPTU.

?Esse projeto nds consideramos louvavel.

1 A SRA. NIA_AAgA_QUADROS - Pica uma questão aqui: terão aba-

timento do IPTU para aquele ano que ele faz ou sempre? Porque, por aqui,

é sempre. Ah, está certo: no egercicio seguinte comprovação do seu

direito. Está correto.

Algum 6 contra? O representante da Seabe? Nada?

Quem veio para o 324/96? Está aberta a palavra.

Então, vamos encerrar o 616/96. O Daniel quer se colocar a

respeito desse projeto.

O SR. DANIEL - Restaria saber COAP seria feito. O proprietá-,

II
rio solicitaria que o Executivo fosse fazer 'urna vistoria. Parece que,

no projetO não esta previsto. Talvez, na regulamentaçgo./
:3*
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Ele - eat& propondo um incentivo ao proprietário que tem 'o seu

a
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---
A SRA. ANA MARIA QUADROS . - O.42 poder

•- •	 )? 7	 "'	 '	 •	 •	 f.•-•,"z7	 -	 •	 •

'	 -

O SR. DANIEL - O art. 2 2 diif "0"interessadofhO beãefiolo es-»

tabeleoiall pelo art. 1 2 desta Lei deverg:sóli'ã

os dados referentes 'a constituiçgc e execução do referido elemento oons-
‘1

trutivo e, apcis sua execução, a vistoria.

A SRA. ANA MARIA •IIADROS - Mais alguma coisa? Ent g.o f vamos

encerrar o 616 e vamos dar a palav-ra, então, ao companheiro do Seabe,

para falar sobre o 324/96.

O SR. DC'LINGOS 	 Ncis já fomos convocados

para nos manifestar sobre esse projeto e o nosso parecer e favorável,

.ate porque vem consolidar v.ma situação hoje já existente nos postos de

serviço.

r--•
Os postos, hoje,)t"èm condiçEies de abr4tga2'

KPOGRAF



CAMálA MUNICIPAL DE S.
I	 — TAQUIGRAFIA —

DATA

Màroelo
-...	 •

30,10,96

.. .................... o pro
-̂1‘0	 u0 19

10 arnalzapeeeurAmm......FOLHAROO IDO

1N67

SESSÃOTAQUIGRAFO

fosso.

até . porque bojes eles tem apresentado oondiOes de dispositivos de se

rança qO nao-impedam . que . esses , usos não sejam incompatfveis com o glíst

Entr'éonds trabalheaos também comesse projeto e o nosso par

cor é favorável ao substitutivo.

1.9-2.42.2_nuruz,..22LAD- Anotamos duas posiOes contra-

rias. Representante da Sehab a favor, o representante do sindicato cjn

tra. Querem discutir um pouco os dois?

0 SR. - Eu acho que está sendo contraàitd,

ria a concordância agora, uma vez que eu apresentei ã Mesa uma publica,

ção em jornais como declaraçUs técnicas dox prOprio diretor do Contru

alegando uma infinidade de erros que existem na comercializa& num da

do posto de J! gasolina. Não entendo por que está havendo essa concord

cia.

0 SR.	 	  Eu estou me referindo não apenas

ao projeto do gás, porque o gás já d uma proposta do prdprio Executivo

e quanto a isso não temos que nos Manifestar. Somos favoráveis também.

Estou me referindo aos demais usos que estariam agregados ao posto,co-

mo lanchonete...
:35
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recen ninguém contra.

SR

O SR. Acontece que já tem feito, *gol

0-....#=?!" •
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Quaatos aos demais usos não apaf.,
•;

r N43 ' , ./ tattamog.od 6ontr4ri.
•

•_•	 :‘ • ::.--rf,t;:,--;;f:41:"($4.:,:,-;:

sive pelo Contra, um decreto regulamentando esse dispositivo. De fato,

com essa regulamentação faria com que não houvesse nenhum problema dl'

segurança. Precisariam estar isolados, teriam empilhamento correto. Po,

que o que o Contru se manifestou contrário, inclusive saiu fechando e

intimando vário s postos era a maneira com que eram depositados esses

botiges nos postos. Essa regulamentação já está pronta pelo Contru.

Assim que esse projeto for editado, ele tem um prazo, o projeto dá um

prazo para que o Executivo regulamente a lei, essa regulamentação, no

que diz respeito ao dep(isito dos botiges, já está pronta.

O SR. Eu gostaria,não sei se é possível

ou não, termos acesso a isso, ao projeto, para analisarmos e darmos o

nosso parecer.

A SRA. ANA mAlusTADRos - Seria ipiteressante se a Sehab

(pudesse trazer uma cdpia. Vamos marear uma teceira audiencia panca
&i0



- Eu vou consultar o

mo é um projeto de regulamentação, se ele me autorizar

Secretário. Co-

eu trago para '

O SR.

Vereador/3: Ana MbiMaria QUadr	 ncSetO SR 11

,
gostar/amos, se possfvel, de termos acesso a - eigski projeto .antés‘-,z4t,.-

-	 ....-	 .	 -	 .	 .
t	 . 

A.SytA2 AltA_SMARIAL_ADROS_— É posdvel a Sehab passar direi
-

t enente?

discutir. Ou podemos fazer uma reunião.

O SR..	 - Eu gostaria porque acho que discuti:*

o projeto na hora, pegando e lendo na hora não é fácil.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Entram em contato, discutam lá

e mandem uma cdpia para poderem vir à terceira audiência com esse ma-

terial.

Mais alguém quer fazer uso da palavra? Ncis, na Comissão,

achamaos melhor fazer reunião de no 4znáJd.mo duas horas, por isso

pusemos menos projetos em pauta, para não ficar aquela reunião dag 9h

até as 13h. Hoje acho que cumprimos bem a nossa missão porque em duas

horas, até um pouco me os, estamos terminando.

KPOGRAF
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Itria Martins, do Vereador José fnai6, do Vereador Aurelio Nomuta, (lu.	 ,	 e Ete
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teve aqui, do. Vereador Wadib. Mutran t do Vereador José Lentor. ~e Que..
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este debate, queÃ uma conquista da lei Orgânica de 1989 1 porque d p
a

:undsmente importante para que xxlm baja um estudo mais XPEr aprofundad

de todos os projetos de lei. Queremos tamb4m agradecer a Assessoria

Técnica da Comissão de Polftica e Meio.7.Ambiente pelo preparo dos est-

dos necessários à discussão aqui. Obrigada.

Está encerrada a reunião.

`1,2
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XOnteiro Aud. Pública 06.11.963A3

temos ai

A.zumauglu2L5521122- A gente faz uma representação

ao Executivo em relação... atá uma denúncia. Quer dizer, nem cabe

ria porque está ia desrespeitando a lei,mas mesmo "usando o selo o

recurso nãO á repassado. Então, acho que seria uma representação

da Comissão de Política Urbana e Meio Ambiente.

Faltam cinco minutos para passarmos para os projetos do

CUIA) de Obras. São eles, pz vamos apenas ler os ntimeros para jo

nheeimento, o PL 492/96, que está em segunda audiancia pUblical

ngs já o discutimos / tem até um resumo da discussão aqui; o 593/9

também em segunda audiancia plIblica, também com a primeira discus

são já; o 616/96, primeira audiancia panca e o 631/96 1 segunda

audiancia publica.

Nak hora da leitura do relat grio 1 o Roberto fará um re-

sumo das discussSes já havidas nos projetos em segunda discussão/

são trela: o 492 1 o 593 3 o 631. O 616 1 que está em primeira audi-

alicia já foi discutido também / mas como a discussão estava coloca

Ï,da em outro tema / somos obrigadas a refaza-la e coloca-1a em pri-

meira audiancia páblica. Mas também já foi discutid

KPOGRAF
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Então, mais alguns minutos e já começamos. (Pausa)

A SRA. AN ROS - Estamos dentro do horário,

dez e quarenta. PL 492/96 1 segunda audigncia palies, obriga a co-

locação de telas nos port3es e gradis de muros frontais das resi-

dgncias que possuam snimsiAs domésticos. Autor: Cosme Lopes.

Vamos pedir ao Roberto que faça a leitura não sg do prb

jeto mas também das discuss3es já havidas aqui na 'Ultima audignci

0 SR. ROBERTO – Projeto de lei n2 492/96, de autoria do

Vereador Cosme Lopes. O projeto obriga a colocação de telas nos

portes e gradis dos muros frontais das resid gncias que possuam

Tlimais domésticos.

A justificativa do autor g evitar ataque de cães aos

transeuntes, especialmente crianças e idosos, ao conseguirem colo

car a cabeça para fora dos portaes e gradis.

A posição da Comissao de Justiça foi pela legalidade, xt

com apresentação de sulsitut vo apenas para aàaptar o projeto à

melhor técnica de e1abora4o legiálativa.

15
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-
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•

ObservagBess Da ,discussão - efetuada na primeira aurlignci

panca sobre a ISropositura sobressai-se a necessidade das seguia

ts providanciass

1
12 - Necessidade de, em se aprovando o projeto, incluir

à

artigo que preveja punição como pagamento de multa no caso de sua

não observância.

22 Necissidade também de uma melhor definição dos til-

pos de animias domésticos em The seja necessária a provid gncia da

terminada pelo projeto.

O Executivo encaminhou resposta ao pedido de informaçU

gerais procedido por nossa Comissão, tendo informado igualmente d

necessidade de estabelecimento de spinaes para eventuais infrato-

res, além de considerarem que há mais formas de proteção aos tran

seuntes do que a colocação de tela nos portes, importando realme

te que o-proprietário do snimAl	 --,-.

KPOGRAF



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
- TAQUIGRAFIA -

ROO IZIO FOLHA TAQUIGRAFO GESSA° DATA

Anelise AUDIÊNCIA P. 06.11.96

Folho ino,' 144 	do prep.
. 	çotb 	de 1910

•
O guncion"
,	 cola:

tome providâncias para não oferecer riscos a terceiros, manifestando-

se, em conclusão, oontrários ao projeto.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - A palavra está aberta para a dis

cussão. Lembro aqui a tônica da discussão, da primeira audiância pábli-

ca, quando a colocação era: já existem leis que prolbem ao dono do ani-

mal a exposição de pessoas a situação de risco. Há necessidade desse pr.

jeto? As Vereadoras presentes, Aldalza e eu, quanto os presentes a este

plenário já nos manifestamos no sentido de não haver a necessidade des

projeto, alem de ele apresentar erros no pr(Sprio texto - não define o

que sao animais domésticos * o problema de multa, etc.

A SRA. LULA	 (Voto Consciente) - Bom dia. Eu gosta-

ria apenas de comentar acerca de uma impressão que temos, ncis do Voto

Consciente *, perante todos os projetos de lei. Quando temos a apresenta-

ção de um plemx projeto de lei que não e necessário ou que já foi tra-
,

tado, ou que não será, de jeito nenhum, respeitado, o que acontece, de

modo geral, e o enfraquecimento da legislação e da opinião publica pera

e as leis, em geral.- Isso e o enfraquecimento tota . Temos que E ter

-

mais cuidado com os projetos de lei que são apresentados.

\
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Anelise AUDIÊNCIA p 06.11.96

A SRA. ANA MARIA QUADROS — Fica Ha então a sugestão para to-

dos as da Casa de que os projetos tenham, realmente, substância. Se

formos alterar o que já tem, que o façamos de uma maneira Mais signifi-
.

cativa.

Mais algum gostaria de fazer uso da palavra? (Pausa.) Pass

remos então ao prOximo. PL593/96, segunda audiencia pablica. O Roberto

procederá à leitura.

1

O SR. ROBERTO — Projeto de lei ng- 593/9 6 de autoria do Verea

dor Zenas Pires. O Projeto estabelece que as novas edificaçZes que fore

erguidas no Municipio deverão dispor de sistema para captação, absorção

e retenção temporária de águas pluviais no próprio 19te. Esse sistema

deverá ser capaz de absorver volume de água equivalente ao absorvido

por 15240 da área do lote. A proposta inclui exigência de que tal sistema

se utiliza de brita, pedrisco e areia grossa na proporção adequada ao

solo do terreno.

A justificativa do autor e que, como as chuvas que anualmen

te atingem São Paulo tem provocado enchentes cada vez mais graves, e

•	 (5

necessário reduzir a quantidade de água que flui atraves a rede de dre
,	 I

nagem panca e dos córregos e rios da Cidade.'
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ADDIUCIA 06.11.96 ..

A posição da Comissão de Justiça foi pela legalidade da pro-
.	 •

posta. Observa4es: O Código De Obras e Edificaçaes, a Lei n2 11228/921

exige uma das seguintes providencias. Primeiro, reserva de 15% da Área

/
d o lote sem pavimentação ou oonstruç5o. Segundo, cons ,truçãO de reserva

trio com capacidade igual a diferença entre o volume de água padrão

absorvido por 15% da área do lote e o volume absorvido pela área efe-

tivamente permeável do terreno. O projeto de lei em questão exige a con

f"
trução de reservatório e não menciona a reserva de solo natural permea-

vel.

Na primeira audiencia pliblica, realizada em 23 de outubro

passada() representante do Secovi l Sr. Eduardo Delamana('? ) e os técnico

da Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano manifestaram sua

apreensão quanto ao projeto de lei, já que o assunto encontra-se bem re

gulamentado no Código de Obras e Edificniies, e a reserva de área em

solo natural e preferivel a maxix construção do reservatório.

Houve também requerimento do palio° para que fosse solici-

tada posição do Executivo sobre o projeto de lei.

ï

_.
--,.

b
A SRA. ALDA1ZA ES SPOSA I - A-proposta do Vereador Zenas Pi-

Zona	

,
-..,

res, como um Vereador da 	 Oes.e da Cidade, região que tem sido sub-/ is 
KPOGRAF
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metida a fortes enchentes, tando do Pirajuçara como de outros córregos

da região, que não tem uma solução adequada, faz compreensIvel sua pre

cupação no combate a z enchentes.

- / Más eu gostaria de assinalar que existe ' u questão quê não--

está resolvida. Ilão temos =plano diretor de drenagem das águas da Ci-

dade. A prOpria prioridade quanto à canalizaçgo de ccirregos ou tratamen

to desses córregos ou a periodicidade de tratamento do sistema de drena
'

gem, seja. das rtzz vias construldas, galerias, isso não está estabeleci

do Não existe uma lei. Estamos inclusive pensando nisso, em termos de

padrões de manutenção da cidade.

Existe una lei, e ate um projeto de autoria, seris se não me

engano, do Vererador Mxrx z Mauricio Faria, que exige a instalação de

pisos drenantes conforme a região da cidade. Para que se permita não a

pavimentação compacta, mas que haja drenagem conforme a região. O proje-

to do Vereador estabelece uma exige/leia para o prioprietário primado.

Sem dilvida e interessante que, quando do processo construti-

vo, tenha-se esse respeito à natureza. Todavia, pergunto-eme se a ques-

tão da drenagem está mais na questlo do uso do solo pela propriedade prd

"
vada ou se (e problema da drenagem panca insuficiente, MA) conservada,

no âmbito a cidade de São Paulo. Minha duvida caminha nesse sentido e

KPOGRAF
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eu gostaria que, se bouv

mos pensar juntos.

Um outro aspei

infelizmente, ainda á' um

ssem outras pessoas interessadas, que pud;see-
•

to e que nosso sistema de aprovngo de plantas
• .

sistema in5ividu4liZado. Eu. j& disse isso...
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ORADOR CONTE APARTE

S. Ana  Maria Quadros - O VEreador

deixando uma parte maior do terreno que tivesse esse objetivb da dre

nagem da água. Parece-me que o cOdigo de obras :ao sei se incorporou
•

a lei do Arnaldo mas manteve o mesmo espirito de ser mais amplo d Y(11.1

o que o projeto coloca.

RODIZ/0 FOLHA

1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÀ

- -TAQUIGRAFIA -

n RAFO I	 SESSÃO	 IDATA 

Aud. P41541 ã6.11. 9
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. Carla

t
em outras Ocasiões acho que o sistema deveria twr, no minimo, uma re

.•
maior ao quarteirão, ã unidade de vizinhançã, insisto semp

,no projeto quê não consegue ter a aprovação do CES5 SECOVE para in

•
talar, realmente, uma outra condição,de discutir o relatório de Viz

nhança porque, no caso, a situação de compatibilidade de uma dada e

Meação com a drenagem, não só própria, mas do ...deveria ser efetiv

mente analisada. E é lógico que em função da topografia local, tipo
e

de terreno, se voe; está em proximidade ou não de cOrrego, isso pod

ria estar exigindo uma postl.ra particular. A cidade não á uma homoge

neidade no, tipo de solo ou na localização.

Acho que o projeto não leva isso em conta& Talvez essa

norma se generaliz grsem levar em conta essas diferenças.

ao essas consideraçOes que gostaria de fazer para o de-

bate .

naldo Madeira tinha um projeto já aprovado, uma lei muito mais ampla

KPOGRAF
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15% de área livre do terreno.

Agora, seria interessante ouvirmos os presentes para ver-

721013 as colocaçUs. No projeto do Vereador Madeira, que at -tOrnou lei

é mais amplo, esse aqui 6 um pouco mais restrito.

N o sei se no cOdigo de obras está a idéia do Vereador

Madeira ou se modificou para menor ou maior. Seria interessante tam-

bem dar uma olhada, oi Roberto poderá colocar e esclarecer.

O R.	 - Pediria que o Irani

zesse uma exposição sobre o código de obras e sobre este assunto.

O SR. IRANI -	 Bom-dia, sou Irani, assessor da Comis-

são de Politica Urbana.

O código de obras, no item 10, ponto1.5 exige dos propri

tários que façam uma reserva de no mínimo 155 da área do terreno

sem pavimentação ou contrução. Como alternativa a isso pode ser cone

truido um reservatório que esteja ligado ao sistema de drenagem e

para saber o tamanho do reservatório, oi volume de &Tia que ele

ï
pode reservar o cOdigo preve uma fórmula para isso. O objetivo desta

fórmula á guardar o que seria equivalent ao absorvido por (Jates&

025
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Este 'projeto de lei está substituindo esta fórmula e esta

condição de poder reservar a área do terreno ou construir o reservtk

tório./ Ele impe que o reservatório seja constru{do e não diz nad,

sobre a reserv;:t de área.

Alem disso, ele não tem fóramàa, diz só que o volume

do reservatório tem que semportar o que seria absorvido por 15% dá
y

área do terreno. Ele diz que tem que usar brita, areia, pedrisco, n k 1

sabenos como, para compor adequadamente com o solo e absorver a étb-.),:

Agora, não está descrevendo isso.

O código de obras também não fala nada disso, mas no decr n

to regulamentador existe uma sitiação, não estou encontrando agora,

que fala de fazer este reservatório de forma adequada ao dolo do

lugar.

A SR. ANA MARIA QUADROS  - Por esta comparação o projeto

fica muito reduzido • A lei do Vereadpr Madeira era mais ampla, não

sei se e o)mesmo teor do código obras que incorpora, então, teremos,

(
um prejuiz? com este projeto de lei. EdlaAo DE Lamana com a palavra

) ,..

0 SR. EDUARDO - Apenas gostaria de reiterar uma posiçã

/i 	 	 tA
KPOGRAF
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que o Executivo teve semana passada. É sempre preferlve1 ter a rase

va de 15% da área do terreno livre de pavimentação ou construção.

É a situação preferível, sempre que possível é esta a preferÊncia.

Em função disso; torna-se óbvio que o código que incorpo-

rou a lei do Vereador Madeira á muito IN mais amplo que o projeto

ora em pauta.

Gostaria também de concordar com a VEreadora Aldaiza Spo

sati quando ela coloca que o Executivo deveria ter uma posição mal

clara em relação XX â pavimentação de raas e calçamentos em geral.

Percebemos sempre uma posição muito rígida e exigente sempre em re-

lação iniciativa privada, mas não vemos essa preocipação por par-

te do poder Executivo. Percebemos, hoje l q	 todas as ruas de São Pa.

lo té'n o tratame:lto asláltico que sabemos ue não e o ideal.

Queria registrar esta concordância com a VEreadora.

xxxxxxnamdbuocrcesux
A SR. ANA MARIA QUADROS - Nós já levantamos, inclusive,

na assessoria, o preço. O asfalto á muito mais barato. Não e só na

cidade de São Palli, todos os executivos , a-te em regiZes de praia,

alfaltam tudo, sem deixar nada pafa a águaescoar.Eles argumentam qu

o cimento é muito mais caro. Sabemos 'que existem outras alternativas

colocando asfalto e deixando canteiros, o hexagonal não 4 tão mats

SESSA0	 DATASESSA0	 DATA 
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caro pelo levantamento qUe fizemos, o hexégono, de cimento também e q.

permite a penetração da égua. E não é 86 a cidade de São Palio. Se C3-

/ 

N77.10,
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olharmos as cidades, os outros municípios deste .estado - nem vou dizer

dos outros, o pessoal usa alegando que e mais barato, e não esta nem

ai para a questão ecologica.

A SRA. ALDAIZA SP)OSATI	 So uma retificação. Lembro-me	 de

que na gestão da Vereadora Luza Erundina tentamos aplicar esse 	 piso

de blocos, mas o tipo de solo de São Paulo dificulta e ha problemas de

mão-de-obra para conservação. A pavimentação asfAtica termina facili-

tando a conservação, isso à principio, porque a cidade continua muito

esburacada. A pavimentação da condições de se manter melhor a qualida-

de do piso.

Mas, mesmo usando asfalto pode-se ter uma solução drenante.A

massa asfaltica não precisa ter uma determinada linha de composição.Po

de ser alterada de modo a ter uma granulometria que lhe permita ser

drenante. Isso deveria ser pensado, alem das calçadas verdes, aquelas

que tem uma faixa que possibilita a drenagem.

Insisto que devemos pensar seriamente na criação de padrões

de conservação da cidade e o direito de o usuario da cidade se deferi -

der como consumidor da cidade.Podemos reclamar de qualquer mercadoria

ou serviço privado, mas do ponto de vista publico não temos o direito,

como consumidores, de ter direito.Ressalto esse fato, porque ha 	 uma

eil
-.

postura para o privado, mas para o publico n ".40. Temos de evoluir para
,

isso. .	 ..	 )

oï
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A SRA. ANA MARIA QUADROS - Sabemos que São Paulo nunca po-

deria ter sido construna da maneira como foi. A solução do problema

de drenagem da água deve ser urgente. Dá ' ou não para mexer no asfal-

to, qual a composição do asfalto, se cria ou não mais buraco. Inclu-

sive, que se faça, como disse a Vereadora Aldaiza, caglçada que per-

mita pmenetração da água pela parte verde.

Mas, esses procedimentos, não preocupam ainda, de maneira

nenhuma, os nossos governantes. E isso não ocorre so no Município de

São Paulo. Em outro umas município deste estado já vi a mesma briga

e a mesma falta de sensibilidade. E certo que em outras regiões a a-

rea verde e maior e as chuvas não causam os danos que são causados a

esta cidade.

A SRA. MARIA CÂNDIDA	 Arquiteta, assessora do Vereador jo

0
se Indio. Manifesto a minha preocupação a respeito desse problema da

cidade, e o meu Vereador tem um projeto, o 72/94, infelizmente veta-

do por falta de entendimento tecnico que deveria existir sobre as a-

reas publicas. Muitas vezes, um logradouro que recebe a denominação

e	 e
de praça tem espaços mínimos de cuidado paisagístico e para escoação

das aguas, a permeabilidade do, solo.

Oque nos inspirou a elaborar esse prqgjeto foi a Praça da

,	 /
Bandeira, onde não ha henhum tratamento paisagístico. Deveria haver

verde e permeabilidad'i do solo, mas e tudo cimento : A Bandeira esta

ali, e uma area págca, mas sem nenhum-tratamento: Esteticamente po

deria haver uma visa lí) agradavel de paisagismo e resolver o problema

KPOGRAF
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Infelizmente; o projeto foi vetado e vamos lutar para derru-

, -
bar o veto. E uma preocupação dentro das a'reas publicas. Obrigado.

AgSRA. ANA MARIA QUADROS - Mais alguem quer fazer uso da pa-

lavra? (Pausa) Vamos encerrar a discussão do projeto 593/96, e vamos

passar para o projeto 616/96, que e/ a primeira audiencia pdblica, por-

que rãs' estava colocado em uso e ocupação do solo e não em Ccidigo de O

bras, mas e a segunda discussão que vamos ter do mesmo assunto.

Peço ao Roberto que faça a leitura do projeto.

p=BE RT o---- Fr- 6j e t (1=-1 ei-616/.2=7--

13.or Z.end=u,....e,..sri-Wfor-Tc3=5-desconto-de-30%-no-val'or-do-IPTU—d0
--,--131.moveis- riormente à 1 ei-11228-/92-,-dotados de- eremen to

:d(-571"áTEET7W-a-e --captacãe	 rengljãlr-d=âuas	 pluviais.  O eIemento-cons,

ütïVÕser definicyo - pelo EXe-tivo-com dimens6-Pidtao,-adequadas7

prWjããi...deLsolo_À_dtár-ddTlote-prevra-fe-igente rib Mui-73751M e-C.a'1:5"attdd-9

07e7=bsoíZn- eicfCrValente à  erça-Mi=5Wjae_area liayr.g.na.rdtejtv

rilLas.r.Ã.árJ

rj_interessado_na-r.EféTi-do-benef_raW..demera/ solicitar ati-s-e--i

Ltor -COmpetente_dfeferent-es-à-consti-tui'ção -e* consi

(truão do referido ]."nielito constdUtnro, e,-lapórZ=NUE2EMMIZIWZa:vis)_

(I(	
Pela propositura, o referido abatimento do IPTU aplicação a

.	

...,
_

1
 penas aos imoveis cuja execução do elemento construtivo de captação

' absorção e retenção parcial de aguas pluviais esteja em conformidade2
IKPOGRAF
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DATA	
O funnini	**". 

°

......... .P.0?~IEAR

»-c'PolurbLAdmilia-
.	 •	 -

,
domas disposi.Oes da -(referida lei e Sua regulamentação.

A atjustificativa do' autor e que a medida objetiva incrementar

a absorção das águas das chuvas, implicando em redução sensrvel dos p

blemas das enchentes, causados em grande parte pela impermeabilização

do solo Urbano'.
,	 .	 .,-.',..,,:.::.--.	 •—• .

..,,.	 .	 .	 ..

. ".. 0 Pessoal da comissão de ju 'S‘tiça foi pela legalidade.

A SRA. ANA MARIA QUADROS  - Esta'st aberta a palavra a quem de-

la quiser fazer uso.

O SR. EDUARDO DELLA MANA(Secovi) - Os registros da outra audi

^
encia vão ser considerados?

O SR.

,
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construir esse tanque de captaçao, ajudaria bastante a res lver o problel

CÂMARA MUNICIPAL DE SAI Fem h. o "-k""."-'-^'—'""
do pr

— TAQUIGRAFIA —	 N°.	 .... de 19)

Aud. Pablica

Com.Pol.Urb.

Eu quero fazer um esclarecimento: na semana passada nos

tivemos uma audiencia publica sobre esse mesmo projeto, mas MIO como a

mataria foi publicada com um assunto diferente do que 95digo de obras,

ele foi publicadoicomo uso e ocupação de solo, e a audiencia foi feita

-
abordando o topico uso e ocupação do solo, a Comissão resolveu fazer no-

vamente a audiencia para não haver qualquer duvida quanto a aplicação do

artigo 41 da Lei Orgânica do Municipio, mas nas notas taquigráficas del
•

se projeto serão incluldas nesse projeto de lei.

.-
0 SR; 	 — Bom, como eu ja me

manifestei anteriormente, esse projeto MM do Vereador Zenas Pires eu ach

,
louvavel, porque ele visa o que ? Visa os moveis construídos anteriorme

te ao Codigo de Obras, que e a Lei 11.228, e esta propondo um incentiv

ao conceder o desconto de IPTU.

A gente percebe, o Executivo tambem ja se manifestou,

-
que nos temos de casas por São Paulo cujas areas de quintal estio total

mente pavimentadas e uma coisa enorme e ate assustadora, então eu acho

V
que um projeto desse tipo, a incentivando o proprietário dolimOvel 	 a

ma.
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A SRA. ANA MARÉ" QUADROS - A palavra se encontra em abe=

para quem dela desejar fazer uso. (Pausa) Tem a palavra a representan-_e

do Voto Consciente.

A SRA. LULA	 - Eu não tive tempo de estudar

projeto na Integra, mas eu acho que deveria ter um substitutivo para es

tabelecer o tamanho do lote, ou o tipo de construção, porque senão toda

-
as casas grandes, que tem jardins amplos, poderiam pleitear esse descInVo

!	 I

de IPTU; eu não sei se esse e o caso, dependendo da =ME leitura da in

tegra do Projeto de lei, mas as casas de zona 1, residenciais, que con-

tam, dentro de sua área, com uma area construída pequena e um jardim

imenso, ajardinado, isso e muito bom para a Cidade de São Paulo, mas nã

e o caso de essas pessoas pleitearem os 30% de desconto do IPTU, porque

a 12I Cidade precisa tambem da renda do IPTU, então seria abrir a porta

-
esse caso. Seria uma consideraçao estipular o tamanho do lote e talve

a zona residencial e o tipo de construção. Eu acho que isso já se torra

muito complicado.

V
A SRA. ANA MARIA QUADROS - Obrigada. A Lula levanta

-	 I

I?
uma questao interessante, importa H

-
t	 issosso e no seria o caso de elsgoto.-..

KFOGRAF
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Então nOs vamos pedir ao Roberto que leia, então, esses

artigos para ver se cabe então o substitutivo.

O SR. SECRETÁRIO - O Projeto preve apenas a isenção,

abatimento de 30%' do IPTU nos casos de havereileiM construtivo para a

captação das águas pluviais. Na regulamentação eu acho que isso fica

claro quanto a que esee elemtno construtivo s6 devera ser permitido on

no haja os 15% de absorção pelo terreno, certo ?

A SRA. ANA MARIA QUADROS  - Então eu acho que seria int

ressante a observaçao que a Lula trouxe, e nos fazermos então um substi

tivo porque senão depois vai dar margem a pessoa3que não precisam, colo

carem, no e ? Acho que podemos expor essa questao, essa preocupação.

Mais algum deseja fazer uso da palavra ? (Pausa) Então

vamos passar ao ultimo projeto, que e o 631/96, em fase de segunda audi

cia piiblica. Solicitamos ao Sr. Roberto que proceda a leitura.

O SR. SECRETÁRIO - Projeto de lei n 2 631/96, de autoria

f

do Vereador /Jose Mentor, O Projeto altera a Lei11.522/94, ultime lei d

anistia de ‘fdificaçOes irregulares, dando prazo ate '31.12.96 para a Pre
•

feitura ef tuar o processamento dos pedidos solicitados, quando, a part!
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dai, o protocolo de solicitaçao de regularização passaria a ter , no ca

de residencias unifamiliares, R1, os mesmos efeitos gerados pelo auto d

regularizaçao.

Dentro dessa mesma perspectiva, foi substituldo, no art

14 da citada lei, o termo "após efetuada a regularização" por "a qua

quer tempo", para a Prefeitura verificar a veracidade das informaçoes

claradas, as condiçoes de estabilidade, de higiene, de salubridade,

-
segurança* de outras edificaçoes e de respeito aos direitos de vizinha

ça.

A justificativa do autor e a de que a propositura, proc

rando efetivamente garantir os direitos do cidadao, dando um prazo limi

para a morosidade da burocracia do Executivo, beneficiaria os moradores

que desejam regularizar os seus imóveis, e isso porque, apesar de a ani

tia em tela haver sido promulgada e regulamentada em meados de 1994, tese

apenas 25Vdos processos analidados ate agora, estando pendentes ainda

R 75.000 casos.

A posição da Comissão de Constituição e Justiça foi pel

legalidade, com a apresentaçao de substitutivo apenas para adaptar o

-
Projeto a melhor techica de elaboração legislativa.
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Observaçoes: Da primeira audiÇencia publica rea1£ zada

sobre a propositura destacamos o pronunciamento do Sr. Domingos Sinival

do(?), integrante da Comissão de Verificaçao Ido Uso do Solo, da SERAB,

-

observou o seguinte - primeiro, pela lei 11.522, residencias com ate 15

metros quadrados foram efetivamente anistiadas, )a tendo sido enviadas

ra essas cerca de 1.200.000 residencias o seu certificado de regularida

e
segundo, para as com metragem acima, este se procedendo ao processo d4

regularizaçao, caso a caso, de uma forma mais apurada ate do que a da

aprovaçao do projeto, para verificar se a interferencia com o logradouf-o

piiblico,KOMMUMRAffigiffigKA com cOrregos, com cláusulas restritivas
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Arri-Acaie,2-0:
434k, dessa forma, além desses aspectos . que o projeto no levem

--
conta, de nada adiantaria consider ar um protocolo como uma

regularização, pois não se teria 2 plrnta -sprovada e carimbad-

pela Prefeitura, além de n.o se ter o certificado de regularizaç-r:o.

•
elemtnos imprescindiveis p-ra se mar( levar no registro de moveis

no caso de venda. •
C 1M "--i-t"

4 g , ademais, as reformas dessas edificaOes se torna-

riam bastante complicdas, pois r:-'n h-veri a como como' ov-r o que

foi, realmente, regul,srizado.

Assim, e Oomiss .go de Ed'_fic-ço e do Uso do Solo e -

Sehab, por consequencia, mnnifestaram-se contr , o proeto.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - A p-lavr- estA -bertn.

O SR. DOMINGOS NUNES DE BRITO NETO - Sou do Sindc-o

dos Técnicos Indlistriis do Estado de S'o Pulo. Vocãe me vir--1

saindo d2qui e entrnndo. Fui ,, té o ca1nete do Vere-dor José MeroI

porque um arquiteto, um	 sessor dele...conversei diretnmerte com

ele. Ele me pediu p2ra que eu fizesse	 im cois-	 respeito, oue

.1

FUIN ..	 ....... do p
R001110 FOLHA TAQUIGRAFO SESSAO DATA
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fosse em algumas regionais. Sou projet'sta e senti na pele o pra-

e	

__

13 (0 
lema das regularizaç6es.	 ''''. o aivers s. c2sos, - -Cél. com irregularl-

,
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Folha n°.	 orço.ULOP_pt ..,;de 191k9
O funcionári•'"	 ** ********-

dades, que presenciei nas regionais. S t o coisas que ocorreram.

.	 •	 .	 •

-

Por exemplo, no caso dos moradores, eles v'-'o nas re-

gionais e no tem informa0es a respeito porque oe'ProCessoa estão

,	 -	 •
centralizados em'ATSI .(?). Então, :tem'éaèOê'de vizinhos gizo-antes

,.4.
do processo vir para ATSI(?) alguns receberam planpta e o

outtrus receberam só a planta porque o auto g feito por um comando

, da 111212= Prodam. No caso de lei a regional não tem autoridade p--

ra emitir o alvará com...foi feito direto pel- centrnl.

Tem casos de clientes nossos, de amigos meus, que abr:—

ram comércio e que não puderam ser regularizados até hne pnr

falta do auto de regul n r'dade, ou seja, regularizado na questão

de licenciamento de funcionamento. O que n Prefeitura fez? El'

emitiu uma orientação normatir-, tenho divers-s aqui. dizerdo que

na esfera municipal ...(ininteligvel)... esses processns enquanto

no saísse a regularização. Mas, os estabelecimentos comerciais

dependem de legislação estadual e federal também. Então, se é...

(ininteligível)... vmunicipal eles não podem iniciar documentos de

...	

I( k
Um cli(ente meu, Juiz da V-, dn de Famili- dn Penha, re—,!	

3.?
quisitou a parte] do'alvará e auto de regularização da planta p-ra

KPOGRAF

otxxxxnituanxtx

origem federal.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ 1
- TAQUIGRAFIA -

ROO IZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

"Paula Com.Pol.Urb. 06.11.96A8

•
	

' Folha rr.	 do prep.
NPAUL 

ÇlF- de 19
O funcionário

	

ORADOR	
............

ação de iventário e até hoje a Prefeitura não atendeu. Fomos

pessollmente, com os advogados e os herdeiros na SAR e nada foi

feito. Seggndo a informação que recebemos, eles só atenderiam-se

o próprio juiz oficiasse diretamente a municipalidade. O juiz, nt--

turalmente, não fez isso. Essas coisas têm que ser provocadas pe-

las partes.

Agora, há uma outra questão séria que é o duplo grnu

de análise. Essa análise fere a hierarquia do próprio Có4igo de

Obras porque além de regularização. O Artigo 19, da Lei de Introdu

ção do Código de Obras se refere a isso: as anistias vigoram de

acordo com a Lei 8382/76. Isso est. no Código, n lei de 199".

Então, o que aconteceu? Estão nnalisando processos também dentro

da regional. Esses processos de ordem de 1975 e 1976 estão rendo

analisados na AR. O que esta acontecendo? Existe um decreto munici

pai que estabelece as instncias adminis .,ratives desde quando a

SAR retirou esses processos d- regional e p-,ssou p-ra ATSI, loui

,
camente, todos)os processos deveriam seguir para -nálise centr-- 	 4

	

I/	 1
lizada, *Iglim mas alguns ficaram nas regionais. 2.11mxzff Pede-se

	

,5	 I

	

fl	 :_.	 1

, 1-,r
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diretamente para ATSI, sem contemplação, sem nenhuma demora.

Tenho também um c r, so pessoal que é terrível,. é sobre

um processo que protocolamos na Administração Regio.al de Perus.

Esse processo foi parar em Guaianases. NO mesmo dia em que chegou

em Guaianases ele foi indeferido, sem correspondência c, o cliente,

sem comunique—se, sem arglise e sem publicação no Diário Oficial,

Esses processos também seguem as leis que regem os processos, a

Lei 8777. Então, tem que ter o comunique—se rito sci pelo Diário

Oficial como por via postal, deve ser comunicado na residância
n

da pessoa, rpqra isso existe o espacinho l f para 9 colocaço do

CEP. Tudo isso foi feito antes d transferância dos processos

para o centralizador, ou seja, o processo ficou indeferido e exx

ficou na regional. Vários processos indeferidos f'caran nR reF:ional

de Guaianases sem andamento e sem solução. Esse é o t . po de process

de comércio: o processo foi indeferido e(

) 

39
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CÁ

•0

m&a:o
, não foi multado, e ate hoje não se sabe a razão.

Consta que o processo está 14, mas fisicamente ele está na Regional.

Quando da anistia de Jânio Quadros, 86, 85 mais ou menos, acon

,dne.“uni.ue-s,"
tecia esse tipo de caso; acontecia muito. Vâ-se qta a MI?, r/h~liin,dt

pelo DOM ,aquelas relaçSes enormes de"comunique-se"; todos os DO de 86

ntenho alguns comigo. Precisamos saber se eles tambám comunicam via

postal. Pelo "Diário Oficial", sai. Agora, até hoje não tive ciância se

•

enviampammia por carta, às residâncias. Se não mandarem, tôm de enviar',

senão o processo fica em desacordo com a lei.

Essa atitude foi objeto, inclusive, da OM 331. Por ~1007 fa-

lhas administrativas e inobservância das leis, eles tiveram de ser nova

mente despachados e reanalisados sob o código "despacho en revisão".

No tempo do Jânio., havia muito processo que era indeferido por

abandono - artigo 20 do código antigo. Depois de certo tempo verificou-

se que as pessoas não eram notificadas ou não eram comunicadas via car-

ta. O que foi que aconteceu? Como se tratava de um grande nUmero de pro-

cessos nas xx Regionais, saiu uma OM, novamente, dizendo que os proces-

sos que foram indeferidos deveriam ki receber um terCeiro despacho, "des

pacho em revisão", voltando a ser MEM reanalisa os. Muitos deles fo-

ram regularizados.
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É

há processos ainda sendo alisados na Regional. Se for da competência

à Regional e verificar o está ocorren,do. Verificar tambem por que

1r.,,•
,...;:...

•:

•:;

r
Po	 0-0717:77iffil4 410

N°. ........	 de 19'
R COMO t ~Mie

Segáiu-se, então, a lei que dizia que os processos tinham de
_

seguir esse trâmite burocrático legal. Esseil; : da 11.522, não estão'tendo

essas normas observadas. Esse caso, por exemplo, foi indeferido sem se

comunicar via "Diário Oficial". Então não foi dada legalidade a esse

indeferimento.

É o momelknto de se invocar todas essas normas e atualizá-las
n.)

algo assim, comunicando corretamente as pessoas.

Lembro que o Domingos Celibaldo tranior, da SAR,cgz o seguintá:

,
As edificaç3es at4150 metros já estão regularizadas. So que são aquelas

edificaç3es que já tem IPTU lançado. Tivemos diversos casos, por exemplo,

de edificaOes que tinham 49 metros quadrados e hoje têm 112; essas não

foram regularizadas diretamente, mas como 49 quando existia 112. O que

foi que essas pessoas fizeram? Entraram na Regional para acertar a área

para 112, mas muitddesses casos se encontram çaM indeferidos na Region .

1=~202t[0315=12~ Logo, o Municipio não tem conhecimento dessa

obra. É esse caso que falei: a edificação tem 112 metros 'e estava como

Imposto Territorial.

Creio que esse caso tem de ser regularizado de oficio. Voltar

•

......

4 1
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da Sehab, que vá para bALã ser tu= aprovado; . se l fOr da SAR,IICER que-

vã para lá ser aprovado.

No fundo 4 las isso. É de bom alvitre que esse PL contemple to-

das as B-1. dl Se estão sendo indeferidas por abandonol.:defirar-se,-,porque

4 até 150 metros quadrados. A pessoa abriu um processo, pagou uma taxa

de expediente e foi indeferido, sendo que a obra dele tinha menos de

150 metros quadrados, quando a intenção era apenas a tie fazer um acertp

de área.

- A Prefeitura soltou um comunicado no dia 20 de janeiro - não

sei se é do conhecimento de voce's - que diz o seguinte: "A Secretaria

das Regionais comunica aos interessados na obtenção do auto de regplari-

anistiados
zação resultante dos imvei	 iwr com base na9: Lei n2 11.522, de

13 de maio de 94, que os processos ora centralizados fisicamente na

Prodam serão apreciados e despachados de acordo com a ordem cronolggica

de entrada faal~a~sesi nas Regionais, salvo casos de extrema ur-

gencia, que são objeto de pedido expresso junto ao gabinete da Secreta-

'.

1	 1

ria". Foi o caso da (ininteligivel) que não foi atendido. " A cen-

ïtralização dos processos visou tão-somente maior agilização na aprecia-

ção (51 decisão dos mesmos, com o intuito de reduzir a,attfe solução de to-

dos/eles num prazo máximo de seis meses, itto invés de 9-~ anos, como

KPOGRAF
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-ocorrerei 'junto - as Regionais, com prosseguimento do rito de solução que

alia"	 iiVida junto à gupervi-

são Qpral de Uso e Ocupação do Solo do gabinete desta Secretaria°. Isso

' ! -saiu no dia 20 de janeiro e o prazo de, seis f ja se escoou.•

Muito obrigado.

AS.L.A....a12.j......auadros-PSDB) - Domingos, da.....PREENTEAnaMaria

Sehab, tem a palavra.

ft SR. DOMINGOS - Quero fazer dois comentários.

Obviamente, temos muitos problemas na Secretaria da Habitação

com a quantidade de projetos de lei da lei de regularizaZão. Sempre

falamos em lei de anistia, mas sempre temos de ter em mente elle 4 uma

lei de anistia e regularização. Anistia çtpara as edificaç3es residenciai

ate 150 metros quadrados. NOs já enviamos, através do Departamento de

Cadastro, à Secretaria de Habitação, um milhão de duzentas mil regulari-

zaç5es.

Quando voce diz que o processo foi indeferido sem "comunique-

-se", lembro que o processo sci e comunicado quando eXistem infr43es sa-
s

neveis à legislação. Se não há 2=5,0601 sanavel, ele pode ser, de

LIMMIt124_j21delgi.là.44 sem se precisar comunicar.
KPOGRAF
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Quanto à cartata pie voes se referiu, a propOsito da anistia

havida no Governo Jânio Quadros, lembi'o 'que não era obrigatSrio o envio

de correspondência sobre as decis5es tomadas nos processo= de aprovaçã

• é. ,	 -	 •• ,	 ,	 .	 '

de projetos ou de regularização. 41.~..-mr7712111~b

KPOGRAF
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A AWIF h'in 4r i° -----OTE---••

Isso porque esta parta ~siou a áer obrigatclria a partir da lei nit 11.228,qUeí o-

novo adigo ae Edifica9ães, a qual foi aprovada em. 16992. ltti; então, a. SelÁb voara,

zendo :Limo há; muito tempo, mas sempre como atitude isolada da Secretaria da Habitação

hue oomunica a decisão da cada processo ao interesado \e ao responsavel, seja engenhe

ro, seja arquiteto.

Essa lei passou a ser obrigatOria a partir de 1.992. la inclusive decisães da

Comissão de EdificaOes e Uso de Solo com as quais vocg se sentir prejudicado, aa ca-

co vocâ não tenha recebido a oorrespondância, pode-se provar o não reoebimeuto dest-L

Vbcg pode atá reabrir o seu processo, apesar de ter passado o prazo de reoonsideraçãok

A SRA. PRESIDENTA Una Maria Quadros - PSDB) - Então, encerramos esta audig

eia.
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Visa o presente Projeto de Lei n2 616/96, de autoria do Nobre Ve•
reador Zenas Pires, dispor sobre desconto de (30%) trinta por cen-
to no valor do IPTU de imóveis edificados anteriormente a Lei n2
ii.228/92, dotados de elementos construtivos de captação e reten-
ção parcial de águas pluviais.

O elemento construtivo será definido pelo Executivo com "dimen-
ses-padrão" adequadas ao tipo de solo e áreas de lote prevalecen-
tes no Município, e capacidade de absorção equivalente à produzida
por 15% de área livre de pavimentação no lote em questão.

O interessado no referido benefício deverá solicitar ao setor com-
petente do Executivo os dados referentes à constituição e execução
do referido elemento construtivo e, após sua execução, a vistoria.

Pela propositura o referido abatimento no IPTU aplica-se apenas
aos imáveis cuja execução do elemento construtivo de captação, ab-
sorção e retenção parcial de águas pluviais esteja em conformidade
com as disposiç5es da referida lei e sua regulamentação.

Foi realizada audiência pública onde alguns participantes se ma-
nifestaram sobre o projeto. O Arquiteto Eduardo Della Manna (SECO-
VI) acha que o projeto é louvável, porque prope um incentivo de
desconto no IPTU para imóveis anteriores a Lei n2 11.228/92, que
executarem obras de captação para retardamento do escoamento de
águas pluviais. Também foi alertado pela Sra. Lula (Voto Conscien-
te) que na Zona ZI (residencial), existem imóveis com áreas imen-
sas ajardinadas que poderão ser beneficiadas com o desconto do IP-
TU se realizarem as obras sugerida pelo projeto. Ocorrendo tal fa-
to a arrecadação do Município será prejudicada, senda que a cidade
também necessita da renda do IPTU.

Realizou-se somente uma audiência pública válida para obediência
do Ar t: 41 da Lei Orgânica do Munícipio de São Paulo. Assim, deve-
rá ser realizada uma outra audiência na Comissão de Finanças e Or-
çamento.
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A Comissão de Política Urbana Metropolitana, Meio Ambiente anali-
sando a propositura crê que não é boa para o nosso Município pois
o Código de Obras, Lei n2 11.228/92, e a Lei n2 10.774/89 d Verea-
dor Arnaldo Madeira, já obrigam uma reserva de 15% (quinze por
cento) da área do lote sem impermeabilização para possibilitar a
infiltração das águas pluviais, sem dar nenhum desconto no IPTU, e
sem necessidade de obras civis de captação - para retardamen.to da
vazão das águas pluviais .Dessa formaAs obras anteriores a 1.992 e
posteriores a 1989 já estão contempladas pela Lei do Vereador Ar-
naldo Madeira e as obras anteriores a 1989 já estão consolidadas.

Apenas como referência, assinalamos, que o Ar t: 32 da lei em pau-
ta não deixa claro quanto ao abatimento do imposto, se será só no
exercício seguinte ã comprovação do direito ou em todos outros
exercícios posteriores.

Pelos motivos apresentados, somos contrários à aprovação do proje-
to de lei em qr.xestão. 4.1.

Presidente	 Relatar
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